
 

República Federativa do Brasil 
Estado de Goiás 

Município de Catalão 
 

LEI  Nº 3.712,  de 23 de outubro de 2019 

 

“Dispõe sobre a proibição da distribuição 

gratuita ou venda de sacolas plásticas a 

consumidores em todos os estabelecimentos 

comerciais do Município de Catalão, Estado de 

Goiás, e dá outras providências.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CATALÃO, ESTADO DE 

GOIÁS, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e pela Constituição Federal, FAZ SABER, que a CÂMARA 

MUNICIPAL, aprova, e Eu, Prefeito Municipal, Sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica proibida a distribuição gratuita ou venda de 

sacolas plásticas, confeccionadas à base de polietileno, propileno, 

polipropileno ou matérias-primas equivalentes, para o acondicionamento 

e transporte de mercadorias adquiridas em estabelecimentos comerciais 

do Município de Catalão. 

 

Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais devem 

estimular o uso de sacolas reutilizáveis, assim consideradas aquelas que 

sejam confeccionadas com material resistente e que suportem o 

acondicionamento e transporte de produtos e mercadorias em geral. 

 

Art. 2º Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. 

1º ficam obrigados a afixar placas informativas, com as dimensões de 40 

cm x 40 cm, junto aos locais de embalagem de produtos e caixas 



registradoras, com o seguinte teor: "POUPE RECURSOS NATURAIS! 

USE SACOLAS REUTILIZÁVEIS". 

 

Art. 3º É permitida a distribuição ou venda de sacolas do 

tipo biodegradável ou biocompostável. 

 

                          Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se por 

sacolas do tipo biodegradável e biocompostável aquelas não oriundas de 

polímeros sintéticos fabricados à base de petróleo, elaboradas a partir de 

matérias orgânicas como fibras naturais celulósicas, amidos de milho e 

mandioca, bagaço de cana, óleo de mamona, cana-de-açúcar, beterraba, 

ácido lático, milho e proteína de soja e outras fibras e materiais orgânicos. 

 

                          Art. 4º O disposto nesta Lei não se aplica: 

 

I - às embalagens originais das mercadorias; 

 

II - às embalagens de produtos alimentícios vendidos a 

granel; 

 

III - às embalagens de produtos alimentícios que vertam 

água. 

 

                          Art. 5º O descumprimento das disposições contidas 

nesta Lei sujeita o infrator às penalidades previstas no Decreto Municipal 

de nº 1.820-A, de 27 de novembro de 2014, que dispõe sobre o Processo 

Administrativo Municipal para apuração das infrações sobre o meio 

ambiente.  

 

Art. 6º A fiscalização da aplicação desta lei será realizada 

pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Catalão.  



Art. 7º As despesas com a execução desta lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

 

Art. 8º Nos limites das definições gerais previstas, esta lei 

poderá ser regulamentada por Decreto, que fixará o prazo para 

implementação, o qual não será inferior a 60 (sessenta) dias. 

 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, especialmente a lei municipal de 

nº 2.255, de 12 de junho de 2009.  

 

      GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CATALÃO-

GO, Estado de Goiás, aos 23 (vinte e três) dias do mês de  outubro de  

2019. 

 

 

 

ADIB ELIAS JÚNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


